
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DECRETO Nº 1218001/2025, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025 

DISPÕE SOBRE O RECESSO FUNCIONAL NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS NO 

PERÍODO DE 22 DE DEZEMBRO DE 2025 A 02 

DE JANEIRO DE 2026, VÉSPERAS DE NATAL E 

ANO NOVO, NA FORMA QUE INDICA. 

A EXMA. SRA. PREFEITA MUNICIPAL DE CAMOCIM, Estado do Ceará, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica 

Municipal e; 

CONSIDERANDO as festividades de final de ano, tradicionalmente dedicadas 

às confraternizações familiares e ao descanso social; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização administrativa para 

assegurar o regular funcionamento dos serviços públicos essenciais; 

CONSIDERANDO, ainda, que esse disciplinamento deve seguir parâmetros já 

estabelecidos pela Lei Municipal n° 537, de 02 de agosto de 1993. 

D E C R E T A: 

Art. 1º Fica decretado recesso funcional para os servidores públicos 

municipais no período de 22 de dezembro de 2025 a 02 de janeiro de 2026, 

em decorrência das festividades de Natal e Ano Novo. 

§1º Os serviços prestados nas Unidades Básicas de Saúde (Postos de Saúde), 

bem como em todos os demais equipamentos vinculados à Secretaria 

Municipal de Saúde, serão normalmente assegurados durante o recesso 

funcional, ressalvados os períodos de 24 a 26 de dezembro de 2025, 31 de 

dezembro de 2025 e 01 de janeiro de 2026. 

§2º Os serviços prestados na UPA 24h de Camocim e no Hospital Deputado 

Murilo Aguiar serão assegurados integralmente durante o período de recesso 

funcional. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

§3º As atividades da Secretaria Municipal de Segurança, Trânsito e Defesa 

Civil serão normalmente asseguradas durante o recesso funcional. 

§4º As atividades da Secretaria Municipal da Educação não serão suspensas 

durante o recesso funcional, visando garantir o cumprimento do calendário 

escolar de 200 (duzentos) dias letivos e a realização das atividades de 

recuperação da PRALET EDUCAÇÃO, conforme as normas educacionais 

vigentes. 

§5º As atividades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) serão 

normalmente asseguradas durante o recesso funcional. 

§6º Os serviços de limpeza pública e iluminação pública serão integralmente 

assegurados durante o período de recesso funcional. 

§7º Os setores de Tributação, vinculado à Secretaria Municipal da Fazenda, 

e a Central de Contratações do Município, vinculado à Secretaria de 

Governança Pública e Planejamento, funcionarão normalmente durante o 

recesso, conforme escala estabelecida pelos respectivos secretários das 

pastas. 

§8º Os Setores Financeiros, de Planejamento e Funcional (Recursos Humanos) 

da Prefeitura Municipal, vinculados às Secretarias da Fazenda e de 

Governança Pública e Planejamento, e a Controladoria Geral do Município, 

permanecerão em funcionamento interno, sem atendimento ao público, 

exclusivamente para fins de acompanhamento do encerramento do 

exercício fiscal e cumprimento de obrigações fiscais, financeiras e de 

pessoal. 

§9º A instituição de acolhimento Casa-Lar, por tratar-se de serviço de 

acolhimento institucional de natureza contínua, manterá seu funcionamento 

regular e ininterrupto, ressalvada a equipe técnica, que atuará mediante 

escala de serviço a ser elaborado pela Secretaria Municipal da Proteção 

Social e Direitos Humanos, bem como em regime de sobreaviso. 

§10 Para garantir a continuidade dos serviços essenciais elencados nos §§1º 

a 8º, cada secretário deverá estabelecer escalas de serviço, bem como 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mecanismos operacionais que assegurem o funcionamento adequado de 

suas respectivas atividades, considerando as peculiaridades de cada área. 

§11 Os secretários cujas pastas não estejam contempladas nos §§1º a 8º 

poderão também instituir regime de escala, garantindo mecanismos 

eficientes para assegurar o adequado funcionamento dos serviços públicos 

sob sua responsabilidade. 

Art. 2º Fica decretado ponto facultativo, o expediente do Dia 26 de 

dezembro de 2025, em todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMOCIM, em 18 de dezembro de 

2025. 

 

 

 

MARIA ELIZABETE MAGALHÃES 

Prefeita Municipal de Camocim 


